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RESUMO 

Com a aprovação da Lei 11.445 em 2007, os municípios se depararam com um novo desafio para se enquadrarem 

nas novas diretrizes de saneamento básico e na elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). 

Apesar da Fundação Nacional de Saúde ter desenvolvido em 2020 o Termo de Referência para Revisão de 

PMSB, não existe nada que regulamente uma metodologia para o processo de auditoria, com isso o presente 

estudo teve o objetivo de desenvolver um instrumento de coleta de dados para a auditoria de planos municipais 

de saneamento básico, mostrados nesse artigo através do estudo de caso de um município de pequeno porte do 

RS. O instrumento é uma planilha de coleta de dados automatizada onde os integrantes do comitê participativo 

da prefeitura insere dados referentes a metas, prazos, investimentos e resultados para os quatro eixos de 

saneamento ambiental. Os resultados mostraram que das 53 ações previstas no plano de 2011 e de 2016, apenas 

43% das ações foram implementadas dentro do prazo de vigência. A eficiência das ações não pôde ser avaliada 

pela ausência da previsão de recursos financeiros no PMSB vigente. E relação a efetividade somente 36% das 

ações propostas foram consideradas efetivas. O instrumento de coleta de dados se mostrou apropriado uma vez 

que ao final da auditoria o município identificou as metas e prazos que precisam ser revisadas e as ações tornem-

se efetivas. 

PALAVRAS-CHAVE: Metodologia para revisão de Planos de Saneamento Básico, Instrumento para vistoria 

de PMSB, Indicadores Ambientais. 

INTRODUÇÃO 

A Lei de Diretrizes Nacionais de Saneamento Básico, n° 11.445/2007, instituiu as orientações para a 

universalização do saneamento básico no país, as quais foram atualizadas pela Lei 14.026/2020, conhecida como 

o Novo Marco Legal do Saneamento Básico. Ambas visam a melhoria da saúde pública e a preservação do meio

ambiente, estabelecendo diretrizes para os quatro eixos do saneamento: abastecimento de água, esgotamento

sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais e o manejo de resíduos sólidos (BRASIL, 2007; BRASIL,

2020a). A Lei Federal 14.026/20 dispõe sobre a elaboração dos Planos de Saneamento Básico, que devem

estabelecer metas e indicadores para o município, visando alcançar os parâmetros nacionais de saneamento

(BRASIL, 2020).
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Ainda, cabe destacar que, segundo o Decreto n° 10.203/2020, o acesso a recursos da União para serviços de 

saneamento básico, estará vinculado à existência de Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) (BRASIL, 

2020b).  

 

Desse modo, é imprescindível que os PMSB’s estejam atualizados, pois os mesmos contêm informações 

detalhadas do município relativas a situação atual de todos os fatores que englobam os eixos do saneamento 

básico, bem como propõem metas e prazos para o atendimento às diretrizes nacionais, por meio de mecanismos 

de aferição de resultados (BRASIL, 2020). 

 

Com relação aos mecanismos de aferição de resultados, ressalta-se a importância da realização de auditorias nos 

Planos, como forma de revisar as ações planejadas anteriormente e criar mecanismos ou indicadores que 

permitam avaliar o desempenho delas, de forma quali-quantitativa. Para tanto, a Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA) no Termo de Referência (TR) para a Revisão de PMSB, publicado em 2020, traz orientações 

relacionadas aos requisitos legais, aos objetivos a serem alcançados, a sistemática de acompanhamento e 

avaliação, a ordenação de indicadores e informações sobre o desempenho de um PMSB para municípios de 

pequeno porte (até 50.000 habitantes) (FUNASA, 2020). Contudo, mesmo o TR da FUNASA sendo a única 

referência oficial que estabelece o processo de auditoria das ações planejadas nos PMSB’s, ele não define qual 

deve ser a metodologia de avaliação, por isso a ferramenta proposta nesse trabalho. 

 

 

OBJETIVO 

O objetivo deste trabalho foi desenvolver uma ferramenta com diretrizes que permitam auditar os Planos 

Municipais de Saneamento Básico, durante o processo de revisão, utilizando como estudo de caso um município 

de pequeno porte localizado no estado do Rio Grande do Sul. 

 

 

METODOLOGIA UTILIZADA 

Para desenvolver a ferramenta de coleta de dados para auditoria de PMSB levou-se em conta, principalmente, o 

TR de Revisão de Planos de Saneamento Básico da Funasa, o qual estabelece a necessidade da adoção de 

indicadores que avaliem os resultados com relação ao seu nível de execução (eficiência), ao uso dos recursos 

financeiros (eficácia) e à capacidade de transformação da realidade local (efetividade) (FUNASA, 2020), para 

todos os eixos do saneamento (abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem pluvial, resíduos sólidos 

e limpeza pública).  Dessa forma, a ferramenta foi estruturada considerando: 

 

a. Itens a serem auditados: metas e ações propostas no PMSB; 

b. Eficácia: prazo previsto para execução e ano da execução; 

c. Eficiência: recurso previsto e recurso aplicado; 

d. Efetividade: resultado esperado e critérios utilizados para a classificação; 

f. Documentos de comprovação e responsável pela resposta; 

g. Observações gerais. 

 

O instrumento de coleta de dados consiste em uma planilha de Excel que contém colunas nomeadas (cabeçalho), 

com as descrições e orientações apresentadas na Tabela 1.
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Tabela 1: Modelo de Ferramenta de Coleta de Dados para Auditoria de PMSB. 

Elemento Subitem Descrição 

a) Itens a serem 

auditados –  

Meta 
Ação que pode ser avaliada quantitativamente, a qual tem por 

objetivo a universalização dos serviços de saneamento. 

Ação/ Projeto/ 

Programa 

Ação prática que a municipalidade deve executar para atender a 

meta. 

b) Eficácia 

Prazo de execução 

previsto 

Data prevista no PMSB que está sendo auditado para atendimento 

das ações vinculadas à meta. 

Ano da execução Data que o município conseguiu de fato realizar a ação. 

Nível de execução 

Refere-se ao cumprimento do prazo de execução previsto, que pode 

ser “Totalmente Atendido”, “Parcialmente Atendido”, “Não 

Atendido”, “Não Aplicável, “Sem informações” ou “Em vigência”, 

para ações que ainda estão no prazo de execução. 

c) Eficiência 

Recurso previsto 
Valor previsto no PMSB que está sendo auditado ou no orçamento 

anual para execução das ações. 

Recurso aplicado Valor efetivamente aplicado para a execução da ação. 

% do valor 

previsto, 

efetivamente 

utilizado 

 “Cor verde” para quando o valor do recurso for igual ou menor ao 

previsto e “Cor vermelha” se o valor do recurso utilizado superior 

ao previsto. Ainda: 

“Ação incompleta”: as ações que ainda não foram finalizadas, 

portanto não é possível calcular a eficiência do uso dos recursos.  

“Sem informação”: as ações em que não foi informado o valor do 

Recurso aplicado, por falta de acesso ao dado.  

d) Efetividade 

Resultado 

esperado 

Refere-se à expectativa de transformação da realidade local com a 

execução das ações previstas no PMSB que está sendo auditado.  

Capacidade de 

transformar a 

realidade local 

Questiona-se na planilha se ao final, a ação prevista promoveu 

mudança socioambiental: “Foi efetivo”, “Não foi efetivo”, “Foi 

parcialmente efetivo”, “Não Aplicável” ou “Sem informações”. É 

uma classificação subjetiva, porém tendo como referência os dados 

quantificáveis. 

Explique 

brevemente os 

critérios 

Descrever brevemente os critérios utilizados para a classificação da 

efetividade. 

e) Comprovantes 

Comprovação 
Citar os documentos utilizados como referência.  Criar uma pasta 

com os documentos que comprovem a efetividade. 

Responsável Responsável pela resposta (nome, setor). 

f) Observações Observações Adicionar outras informações relevantes. 

 

 

O instrumento de coleta dados foi preenchido utilizando dados do PMSB vigente do município de estudo (ano 

de 2011 e 2016), o qual estava em fase revisão e atualização. A equipe técnica responsável pela revisão 

completou as informações na planilha referente ao item “a” e, os demais itens da ferramenta foram preenchidos 

por representantes de setores técnicos da atual Administração Municipal. Depois de preenchida, foi realizada a 

sistematização e análise dos resultados obtidos. 
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RESULTADOS OBTIDOS 

Foram sistematizadas um total de 53 ações que precisavam ser analisadas, das quais 43% foram propostas no 

PMSB de 2011 (não haviam sido executadas até 2016) e as outras 57% propostas no PMSB de 2016. Os eixos 

do saneamento, o número de ações correspondentes e seus principais objetivos são apresentados na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Síntese do número de ações previstas em cada no eixo do saneamento. 

Eixo Ano do PMSB Nº de ações Principais objetivos do Eixo 

Abastecimento 

de água 

2011 5 Aplicar recursos financeiros necessários para investimentos 

nos sistemas de abastecimento, regularizar os poços 

(outorga), manter a limpeza dos reservatórios, proporcionar a 

fiscalização contínua dos poços da zona rural, reduzir a 

probabilidade de contaminação e aumentar a preservação dos 

recursos hídricos, reduzir o volume de água utilizado nas 

residências e aumentar. 

2016 7 

Esgotamento 

Sanitário 

2011 10 Aplicar recursos financeiros necessários para investimentos 

nos sistemas de esgotamento, readequar e regularizar a ETE, 

monitorar o recurso hídrico receptor dos efluentes, 

possibilitar o tratamento de esgoto por alternativas 

individuais para população de baixa renda, difundir educação 

ambiental e conscientização sobre saneamento, readequar os 

sistemas individuais de tratamento ou definir outra 

alternativa coletiva que trate de forma adequada os efluentes 

e realizar tamponamento de poços que possuem 

contaminação pontual por esgotos. 

2016 8 

Resíduos sólidos 

2011 3 Aplicar recursos financeiros necessários para investimentos 

na gestão de resíduos, reduzir volume de resíduos orgânicos 

disposto no aterro, adequar os locais para armazenamento de 

RSS e proporcionar a destinação correta, intensificar as 

campanhas para difundir os temas relacionados a coleta 

seletiva, propiciar a coleta e destino correto dos RSU na área 

rural, ampliar os pontos de lixeiras em vias públicas e 

proporcionar o recebimento e destino correto de resíduos 

especiais. 

2016 8 

Drenagem 

pluvial 

2011 5 Aplicar recursos financeiros necessários para investimentos 

no sistema de drenagem, adequar os dispositivos de 

microdrenagem, fiscalizar e fazer cumprir as APPs de rios 

urbanos, adequar os sistemas de coleta de águas pluviais nos 

locais que possuem problemas (alagamentos), realizar 

limpeza periódica dos sistemas de drenagem, informatizar a 

população sobre endereços e contatos nos casos de 

emergências relacionadas ao saneamento básico. 

2016 7 

Total - 53  - 

 

Como forma de acompanhar o preenchimento da planilha, foi criada uma aba automatizada denominada “Índice”. 

Nesta aba, conforme os itens são preenchidos há um incremento do percentual e há mudança de uma escala de cores, 

sendo que a cor vermelha indica baixo percentual de preenchimento, amarelo item parcialmente preenchido e verde 

100% preenchido, conforme apresentado na Figura 1. 
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Figura 1: Tabela de percentual de preenchimento da planilha. 

 

Com relação à eficácia (Figura 2), observou-se que 43% das ações do PMSB foram totalmente implementadas dentro 

do seu prazo e vigência, 15% foram parcialmente atendidas e 28% não foram atendidas no período determinado. Já 

15% das ações foram enquadradas como “Sem informação”, “Não aplicável” e “Em vigência”. 

 

 
Figura 2: Eficácia das ações de saneamento previstas no PMSB vigente. 

 

Destaca-se que entre as ações totalmente atendidas (Figura 2), os eixos mais representativos foram os de resíduos 

sólidos e abastecimento de água. Os eixos de drenagem pluvial e esgotamento sanitários foram os que mais 

apresentaram ações não atendidas. Segundo o município, o principal motivo para a não realização de ações 

propostas no prazo previsto está relacionado à falta de recursos financeiros. 
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No que diz respeito à eficiência das ações relacionadas aos serviços de saneamento, observou-se que não foi 

apresentada previsão de investimentos financeiros no PMSB anterior, ou seja, não foi indicada uma estimativa 

de valor a ser aplicado para atender cada uma das ações previstas, impedindo que avaliação desse critério fosse 

realizada. Dessa forma, foi possível identificar os valores investidos para implementação de algumas das ações, 

ocorridas durante o período de 2017 a julho de 2022, o que gerou um montante de R$ 969.518,50, tendo como 

principal fonte do recurso a própria Administração Municipal. Os maiores investimentos foram destinados a 

ampliação do sistema de abastecimento de água no interior do município; coleta, tratamento e disposição final 

de resíduos sólidos e efluentes, compras de novas lixeiras e instalação de estruturas de drenagem. 

 

Quanto à efetividade, verificou-se que 36% das ações planejadas no PMSB vigente foram efetivas e 13% 

parcialmente efetivas. Ainda, 36% foram enquadradas como “Não aplicável”, que são ações que não foram 

implementadas por não serem condizentes com a realidade atual. Apenas 2% foram consideradas não efetivas e 

13% não tiveram informações suficientes para serem avaliadas (Figura 3). 

 

 

 
Figura 3: Efetividade das ações de saneamento previstas no PMSB vigente. 

 

Dentre os critérios utilizados pelo município para comprovar a efetividade, cita-se o aumento da fiscalização e 

monitoramento, estudos direcionados, aplicação de multas para os casos irregulares, e redução de problemas 

recorrentes, que juntos resultaram na melhoria dos serviços prestados. 

 

Na Figura 4 (parte A e parte B) está apresentado um exemplo de planilha preenchida, referente ao eixo de 

resíduos sólidos. Na avaliação da figura observa-se que apesar de estar toda preenchida, parte das respostas 

foram enquadradas dentro da opção “sem informação”, visto que o município não teve acesso ao histórico ou 

ao comprovante relacionado ao item, o que comprometeu a análise de alguns dados. 
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Figura 4: Parte A - Exemplo de planilha preenchida – eixo de resíduos sólidos (análise de eficácia e 

eficiência). 

 

 
Figura 4: Parte B - Exemplo de planilha preenchida – eixo de resíduos sólidos (análise de 

efetividade). 

 

 

CONCLUSÕES 

Apesar da falta de algumas informações para alguns dos itens, das metas e ações avaliados, foi possível realizar 

a auditoria de forma efetiva, a qual demostrou que mais da metade das ações (57%) não foram implementadas 

totalmente ou não foram atendidas e 43% foram implementadas totalmente dentro do prazo determinado. 
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Uma dificuldade foi em relação a falta de informações, como não foram indicadas previsões de investimento 

financeiro para a realização de cada uma das ações previstas, a avaliação da eficiência não pode ser feita. Em 

relação a efetividade, destaca-se que 7,13% do instrumento de coleta de dados estava classificado como “sem 

informação”, trazendo assim dificuldades na definição da efetividade. 

 

O cenário identificado com a auditoria realizada, aponta a necessidade de revisão das ações e prazos propostos, 

para aquelas que se desejar manter no plano que está sendo elaborado, com vistas a elaborar um PMSB 

adequado à realidade atual. 

 

Com isso, percebe-se que o instrumento de coleta de dados foi efetivo em sua função de auditoria, mas 

recomenda-se que o município desenvolva métodos de organização, sistematização e rastreio das atividades 

realizadas, bem como dos recursos investidos. Qualificando dessa forma o processo de auditoria, uma vez que 

a totalidade das informações da planilha serão preenchidas. 
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